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Discussão e aprovação das atas das seguintes reuniões: 3ª Reunião Ordinária, 4ª Reunião 
Ordinária, 5ª Reunião Extraordinária, 6ª Reunião Extraordinária e 8ª Reunião Extraordinária. 
 

 
 

 

 

 

 

  



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 
CONSELHO UNIVERSITÁRIO 

ATA DA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E DEZESSEIS DO 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO. 

 

Aos vinte e nove dias do mês de março do ano de dois mil e dezesseis, às oito horas e trinta 1 

minutos, na Sala de Reuniões dos Conselhos Superiores, reuniu-se o Conselho Universitário – 2 

CONSUNI da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, sob a presidência do 3 

Reitor em exercício Francisco Praxedes de Aquino, para deliberar sobre a pauta da Terceira 4 

Reunião Ordinária de dois mil e dezesseis. Estiveram presentes os Conselheiros 5 

representantes docentes André Moreira de Oliveira, Antônio Jorge Soares, José Flávio 6 

Timóteo Júnior, Luciana Angélica da Silva Nunes, Marta Ligia Pereira da Silva, Nilza 7 

Dutra Alves, Rodrigo Nogueira de Codes, Shirlene Kelly Santos Carmo, Stefeson Bezerra 8 

de Melo, Subênia Karine de Medeiros, Manoel Quirino da Silva Júnior, Marco Antônio 9 

Diodato, e Rafael Luz Espíndola; os Conselheiros representantes técnico-administrativos 10 

Francimar Honorato dos Santos, Giorgio Mendes Ribeiro e Thiago Henrique Gomes 11 

Marques; os Conselheiros representantes discentes: Luiz Fernando Clemente Barros, 12 

Matheus Martins Mendes e André Victor Sales Passos; a Conselheira representante da 13 

comunidade: Daniele Carvalho Felipe. Conselheiros com faltas justificadas: Ady Canário de 14 

Souza Estevão, Francisco Edcarlos Alves Leite, Wildoberto Batista Gurgel, Letícia Moreira Lima 15 

Vieira, Aldo Fernandes de Sousa Neto e Rosimeiry Florêncio de Queiroz Rodrigues. 16 

Conselheiros com faltas não justificadas: Rafael Castelo Guedes Martins, Ioná Santos Araújo 17 

Holanda, Genevile Carife Bérgamo e Manoel Leite de Sousa; Conselheiros licenciados: Daniel 18 

Freitas Freire, Jacimara Villar Forbeloni, José Domingues Fontenele Neto Martins, Ludimilla 19 

Carvalho Serafim de Oliveira, Rita Diana de Freitas Gurgel, Rui Sales Júnior, Stefeson Bezerra 20 

de Melo e Hudson Pacheco Pinheiro. PAUTA: Primeiro ponto: Discussão e aprovação das 21 

seguintes atas: quinta, sexta, sétima, nona, décima, décima quarta, décima quinta, décima 22 

sexta, décima sétima e décima oitava Reuniões Extraordinárias do CONSUNI do ano de dois 23 

mil e quatorze; décima Reunião Ordinária de dois mil e quinze; primeira e segunda Reuniões 24 

Ordinárias de dois mil e dezesseis; e segunda, terceira e quarta Reuniões Extraordinárias de 25 

2016. Segundo ponto: Apreciação e deliberação sobre afastamento da servidora técnico-26 

administrativa Raimunda Letícia do Nascimento. Terceiro ponto: Apreciação e deliberação 27 

sobre requerimento do servidor docente Antônio Ronaldo Gomes Garcia de revogação do 28 

afastamento para qualificação. Quarto ponto: Apreciação e deliberação sobre Edital de apoio 29 

à realização de eventos, encaminhado por meio do Memorando Eletrônico Número onze/dois 30 

mil e dezesseis –PROEC. O ponto teve como convidado o Pró-reitor de Extensão e Cultura 31 

Felipe de Azevedo Silva Ribeiro. Quinto ponto: Apreciação sobre Relatório Anual de 32 

Atividades de Auditoria Interna (RAINT) – exercício dois mil e quinze, encaminhado por meio 33 

do Memorando Eletrônico Número nove/ dois mil e dezesseis – AUDINT. Sexto ponto: 34 
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Apreciação e deliberação sobre indicação de membros, titulares e suplentes, para compor a 35 

Comissão Própria de Avaliação – CPA da UFERSA. Sétimo ponto: Deliberação sobre 36 

designação pelo Reitor, ad referendum do CONSUNI, das servidoras Karla Rosane do Amaral 37 

Demoly e Yákara Vasconcelos Pereira Leite para exercerem, respectivamente, as funções de 38 

Coordenadora e Vice-coordenadora do Programa de Pós-graduação em Cognição, 39 

Tecnologias e Instituições, conforme Portaria UFERSA/GAB Número cento e sessenta e 40 

nove/dois mil e dezesseis. Oitavo ponto: Homologação do resultado final do Concurso Público 41 

para Professor Efetivo regido pelos Editais Número trinta e nove/dois mil e quinze 42 

(parcialmente) e Número quarenta e dois/dois mil e quinze, conforme Memorandos Eletrônicos 43 

Número trinta e sete e trinta e oito de dois mil e quinze – CPPS. Nono ponto: Outras 44 

ocorrências. O Presidente em exercício do Conselho Francisco Praxedes de Aquino fez a 45 

leitura da pauta e a colocou em discussão. O Conselheiro Giorgio Mendes Ribeiro propôs que 46 

o ponto oito passasse a ser o segundo ponto da pauta. A proposta foi votada e aprovada por 47 

unanimidade. A Conselheira Subênia Karine de Medeiros propôs incluir ponto sobre processo 48 

de afastamento da servidora Antônia Jocivânia Pinheiro. A proposta foi aprovada por 49 

unanimidade e o ponto passou a ser o nono ponto de pauta. O Conselheiro Manoel Quirino da 50 

Silva Júnior propôs inclusão do ponto dez, sobre discussão do número de atas, a fim de que 51 

fosse discutido um número máximo de atas, por Reunião Ordinária, para aprovação do 52 

Conselho. A proposta foi votada e aprovada por unanimidade. Com as alterações, o oitavo 53 

ponto de pauta passou a ser o segundo ponto e os demais seguiram a sequência a partir do 54 

terceiro ponto. PRIMEIRO PONTO. O Presidente em exercício do Conselho Francisco 55 

Praxedes de Aquino colocou o ponto em discussão. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva 56 

Júnior propôs emenda às atas da décima Reunião Extraordinária de dois mil e quinze e 57 

primeira e segunda Reuniões Ordinárias de dois mil e dezesseis. As atas da quinta, sexta, 58 

sétima, nona, décima, décima quarta, décima quinta, décima sexta, décima sétima e décima 59 

oitava Reuniões Extraordinárias do CONSUNI do ano de dois mil e quatorze foram aprovadas 60 

sem emendas por unanimidade. A ata da décima Reunião Ordinária de dois mil e quinze foi 61 

aprovada com emenda por unanimidade. As atas da primeira e segunda Reuniões Ordinárias 62 

de dois mil e dezesseis foram aprovadas com emenda por unanimidade e as atas das 63 

segunda, terceira e quarta Reuniões Extraordinárias de 2016 foram aprovadas sem emendas 64 

por unanimidade. EMENDA À ATA DA DÉCIMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE DOIS MIL 65 

E QUINZE: Na linha duzentos e noventa e um, onde se lê: “O Conselheiro Manoel Quirino da 66 

Silva Júnior disse que havia, na reunião do CONSEPE, votado contrário a abertura de turma e 67 

férias porque pensou que viria, em seguida, uma reunião extraordinária para discutir o 68 

assunto.”, leia-se o seguinte discurso solicitado pelo Conselheiro Manoel Quirino da Silva 69 

Júnior: “O Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior disse que havia, na reunião do 70 

CONSEPE, votado favorável a retirada do ponto de pauta porque pensou que viria, em 71 
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seguida, uma reunião extraordinária para discutir o assunto”. EMENDA À ATA DA PRIMEIRA 72 

REUNIÃO ORDINÁRIA DE DOIS MIL E DEZESSEIS: Na linha quarenta e cinco, onde se lê: “O 73 

Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior disse que não concordava com a inclusão na pauta 74 

da Resolução que tratava do processo de consulta à comunidade para a composição da lista 75 

tríplice de indicação aos cargos de Diretor (a) e Vice-diretor (a) do Câmpus Caraúbas, pois iria 76 

haver uma alteração na composição da comissão da consulta e a Resolução deveria vir após 77 

homologação dessa alteração, com posterior encaminhamento da minuta feito pela nova 78 

comissão”, leia-se o seguinte discurso solicitado pelo Conselheiro Manoel Quirino da Silva 79 

Júnior: “O Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior solicitou a correção do ponto cinco sobre 80 

a Minuta de Resolução que tratava do processo de consulta à comunidade para a composição 81 

da lista tríplice de indicação aos cargos de Diretor (a) e Vice-diretor (a) do Câmpus Caraúbas, 82 

pois iria haver uma alteração na composição da comissão da consulta e a Resolução deveria 83 

vir após homologação dessa alteração, com posterior encaminhamento da minuta feito pela 84 

nova comissão”. Na linha cinquenta e três, onde se lê: “Por fim, propôs que a resolução que 85 

tratava do processo de consulta à comunidade para a composição da lista tríplice de indicação 86 

aos cargos de Diretor (a) e Vice-diretor (a) do Câmpus Caraúbas fosse retirada de pauta”, leia-87 

se o seguinte discurso solicitado pelo Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior: “Por fim, 88 

propôs que a resolução que tratava do processo de consulta à comunidade para a composição 89 

da lista tríplice de indicação aos cargos de Diretor (a) e Vice-diretor (a) do Câmpus Caraúbas 90 

fosse retirada de pauta, sendo analisada em outro momento, após a comissão de Caraúbas for 91 

constituída novamente com os novos membros docentes”. EMENDA À ATA DA SEGUNDA 92 

REUNIÃO ORDINÁRIA DE DOIS MIL E DEZESSEIS: Na linha cento e dezesseis, onde se lê: 93 

“Disse que os processos de Fábio Chaves Nobre, Bruno Camilo de Oliveira e Rodrigo de 94 

Almeida Leite estavam sem os atestados de matrícula e solicitou que fosse anexado ao 95 

processo do servidor Bruno Emmanuel de Oliveira Barros a declaração do orientador 96 

justificando a modificação da data da matrícula”, leia-se o seguinte discurso solicitado pelo 97 

Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior: “Disse que os processos de Fábio Chaves Nobre, 98 

Bruno Camilo de Oliveira e Rodrigo de Almeida Leite estavam sem os atestados de matrícula e 99 

solicitou que fosse anexado ao processo do servidor Bruno Emmanuel de Oliveira Barros a 100 

declaração do orientador e do programa de Pós-Graduação justificando a modificação da data 101 

da matrícula”. SEGUNDO PONTO. O Presidente em exercício do Conselho Francisco 102 

Praxedes de Aquino colocou o ponto em discussão. O Conselheiro Antônio Jorge Soares 103 

prestou esclarecimentos sobre o ponto e disse que o judiciário havia proposto anulação da 104 

Decisão quarenta e quatro do CONSUNI de dois mil e dezesseis. A Conselheira Marta Ligia 105 

Pereira da Silva propôs que o Conselho só homologasse o resultado após a decisão definitiva 106 

do judiciário, para não ocasionar possíveis problemas quanto ao resultado final do referido 107 

concurso. A Conselheira Nilza Dutra Alves encaminhou seu voto favorável à proposta da 108 
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Conselheira Marta Ligia Pereira da Silva e disse que o assunto não deveria ser discutido 109 

naquele momento, pois o Conselho deveria aguardar a decisão do judiciário e, assim, conforme 110 

o resultado, apreciar posteriormente o assunto. Após discussões, a Conselheira Marta Ligia 111 

Pereira da Silva reforçou sua proposta de não homologar a decisão que estava sub judice e 112 

homologar as demais. A proposta de não homologar a decisão que estava sub judice foi 113 

aprovada por doze votos favoráveis, um contrário e seis abstenções. A proposta de 114 

homologação dos demais resultados do ponto foi aprovada por dezessete votos favoráveis e 115 

duas abstenções. TERCEIRO PONTO. O Presidente em exercício do Conselho Francisco 116 

Praxedes de Aquino colocou o ponto em discussão. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva 117 

Júnior disse que o termo de compromisso anexado ao processo deveria ser corrigido, pois a 118 

servidora assinou o termo com “dedicação exclusiva” e o correto seria o regime de quarenta 119 

horas semanais. Propôs que o ponto fosse aprovado com o acréscimo da correção do referido 120 

termo. A proposta foi aprovada por unanimidade. QUARTO PONTO. O ponto não gerou 121 

discussão e foi votado e aprovado por unanimidade. QUINTO PONTO. O Presidente em 122 

exercício do Conselho Francisco Praxedes de Aquino colocou o ponto em discussão. O 123 

Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior solicitou que o convidado Felipe de Azevedo 124 

Silva Ribeiro sentasse à mesa do Conselho. O convidado Felipe de Azevedo Silva Ribeiro 125 

prestou esclarecimentos sobre o ponto. O Conselheiro Matheus Martins Mendes sugeriu que, 126 

quanto aos critérios de elegibilidade, os discentes tivessem autonomia para poder coordenar os 127 

projetos. O convidado Felipe de Azevedo Silva Ribeiro disse que havia um regulamento que 128 

limitava as coordenações de eventos à servidores da Instituição e que, por isso, não seria 129 

possível, naquele momento, para o Edital em discussão, atender a sugestão do Conselheiro 130 

Matheus Martins Mendes. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior disse que havia 131 

uma diferença de valores de transporte na tabela dois, ponto, um. O Conselheiro Rodrigo 132 

Nogueira de Codes disse que os valores corretos seriam: um e trinta e dois reais para ônibus 133 

e caminhão e oitenta e oito centavos para micro-ônibus. A Conselheira Nilza Dutra Alves disse 134 

que no Edital anterior havia feito o mesmo questionamento levantado pelo Conselheiro 135 

Matheus Martins Mendes e que, apesar disso, não havia sido feita nenhuma discussão dos 136 

estudantes com as Pró-reitorias responsáveis para que a situação fosse corrigida e que, por 137 

isso, o Edital da pauta estava com as mesmas indagações. Disse que seria preciso um diálogo 138 

sobre o assunto para que o texto do regulamento que tratava do assunto fosse corrigido. O 139 

Conselheiro Luiz Fernando Clemente Barros defendeu o posicionamento do Conselheiro 140 

Matheus Martins Mendes e disse que, por mais que a proposta não fosse reformulada, a classe 141 

discente continuaria a procura de servidores que pudessem coordenar os projetos e, assim, 142 

poder participar do Edital em discussão. Após discussões, sem propostas, o ponto foi colocado 143 

em votação e foi aprovado por onze votos favoráveis, três contrários e três abstenções. O 144 

Presidente em exercício do Conselho Francisco Praxedes de Aquino apresentou as 145 
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justificativas de falta ao Conselho, que não apresentou nenhuma manifestação contrária. 146 

SEXTO PONTO.  O ponto não gerou discussão. SÉTIMO PONTO. O Presidente em exercício 147 

do Conselho Francisco Praxedes de Aquino disse que o Departamento de Agrotecnologia e 148 

Ciências Sociais – DACS havia mandado alteração do membro suplente, nomeando Ady 149 

Canário de Souza Estevão no lugar de Jacqueline Cunha de Vasconcelos. O Conselheiro 150 

Manoel Quirino da Silva Júnior disse que o Departamento de Ciências Vegetais – DCV e o 151 

Sindicato Estadual dos Trabalhadores em Educação do Ensino Superior – SINTEST deveriam 152 

encaminhar membros suplentes para compor a CPA. A Conselheira Subênia Karine de 153 

Medeiros disse que o quantitativo de membros deveria ser discutido e diminuído, tendo em 154 

vista que a maioria das reuniões da CPA não dava quórum.  O Conselho discutiu e decidiu que 155 

Kayo Henrique Duarte Gamaleira e Igor de Oliveira Campos seriam, respectivamente, 156 

membros titular e suplente da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB; e que Renan Freire de 157 

Oliveira e Daniele Carvalho Felipe seriam, respectivamente, membros titular e suplente do 158 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA. Por fim, nenhum Conselheiro 159 

manifestou voto contrário ao ponto, que teve a ressalva de aprovação com encaminhamento 160 

dos nomes para membros suplentes do DCV e SINTEST, citados pelo Conselheiro Manoel 161 

Quirino da Silva Júnior. OITAVO PONTO. A Conselheira Marta Ligia Pereira da Silva disse 162 

que a servidora Karla Rosane do Amaral Demoly estava afastada por motivos de saúde e que, 163 

por isso, posteriormente deveria ser feita uma alteração na composição da coordenação do 164 

Programa de Pós-graduação em Cognição, Tecnologias e Instituições. Por fim, o ponto foi 165 

votado e aprovado por unanimidade. NONO PONTO O ponto foi votado e aprovado por 166 

unanimidade. DÉCIMO PONTO. O Presidente em exercício do Conselho Francisco Praxedes 167 

de Aquino colocou o ponto em discussão. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior 168 

disse que o Conselho deveria discutir um número máximo de atas para aprovações nas pautas 169 

das Reuniões Ordinárias. A Conselheira Nilza Dutra Alves disse que seria interessante que 170 

fosse vista uma forma de buscar ajuda para que a Secretaria dos Órgãos Colegiados pudesse 171 

atender a demanda de atas pendentes e, assim, conseguir regularizar a situação. Após 172 

colocações dos Conselheiros, o Presidente em exercício do Conselho Francisco Praxedes de 173 

Aquino disse que o recomendado, então, seria que o Conselho convocasse uma Reunião para 174 

análise dessa demanda de atas. DÉCIMO PRIMEIRO PONTO. O Conselheiro Francimar 175 

Honorato dos Santos disse que naquele dia estava ocorrendo eleições para Diretor(a) e Vice-176 

diretor(a) dos Câmpus e que seria a primeira vez que a consulta estava ocorrendo de forma 177 

paritária. Por fim, disse que queria deixar registrado esse momento histórico da Universidade. 178 

A Conselheira Nilza Dutra Alves disse que os docentes deveriam ser comunicados 179 

previamente, pela Instituição, sobre a necessidade especial de discentes, pois havia recebido, 180 

somente após um mês de aula, um comunicado sobre a necessidade especial de uma discente 181 

em sua turma. Disse que a Universidade deveria ter uma atenção maior com o assunto em 182 
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questão. Nada mais havendo a discutir, o Presidente em exercício do Conselho Francisco 183 

Praxedes de Aquino agradeceu a presença de todos os Conselheiros e deu por encerrada a 184 

reunião. E eu, Anara Luana Nunes Gomes, Secretária dos Órgãos Colegiados, lavrei a 185 

presente Ata, que após lida e aprovada com/sem emendas, na reunião do dia _____de _____ 186 

de dois mil e dezesseis, segue assinada pelo Presidente do CONSUNI, pelos demais 187 

Conselheiros presentes a esta reunião e por mim. xxxxxxxxxxxxxxxxxx  188 

 189 
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ATA DA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E DEZESSEIS DO 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO. 

 

Aos vinte e sete dias do mês de abril do ano de dois mil e dezesseis, às oito horas e trinta 1 

minutos, na Sala de Reuniões dos Conselhos Superiores, reuniu-se o Conselho Universitário – 2 

CONSUNI da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, sob a presidência do 3 

Reitor José de Arimatea de Matos, para deliberar sobre a pauta da Quarta Reunião Ordinária 4 

de dois mil e dezesseis. Estiveram presentes os Conselheiros representantes docentes Ady 5 

Canário de Souza Estevão, Antônio Jorge Soares, Daniel Freitas Freire, Francisco 6 

Edcarlos Alves Leite, Jacimara Villar Forbeloni, José Domingues Fontenele Neto Martins, 7 

José Flávio Timóteo Júnior, Luciana Angélica da Silva Nunes, Ludimilla Carvalho 8 

Serafim de Oliveira, Nilza Dutra Alves, Rita Diana de Freitas Gurgel, Rodrigo Nogueira de 9 

Codes, Shirlene Kelly Santos Carmo, Subênia Karine de Medeiros, Wildoberto Batista 10 

Gurgel, Manoel Quirino da Silva Júnior, Marco Antônio Diodato, e Hudson Pacheco 11 

Pinheiro; os Conselheiros representantes técnico-administrativos Francimar Honorato dos 12 

Santos, Giorgio Mendes Ribeiro e Thiago Henrique Gomes Marques; os Conselheiros 13 

representantes discentes: Luiz Fernando Clemente Barros e Matheus Martins Mendes; a 14 

Conselheira representante da comunidade: Daniele Carvalho Felipe. Conselheiros com faltas 15 

justificadas: André Moreira de Oliveira, Marta Ligia Pereira da Silva, Rui Sales Júnior, Stefeson 16 

Bezerra de Melo, Letícia Moreira Lima Vieira, Manoel Leite de Sousa e Rosimeiry Florêncio de 17 

Queiroz Rodrigues. Conselheiro com falta não justificada: André Victor Sales Passos. PAUTA: 18 

Primeiro ponto: Apreciação e deliberação sobre proposta do Conselho de Ensino, Pesquisa e 19 

Extensão quanto à criação do curso de pós-graduação lato sensu em Gestão Pública, 20 

conforme Parecer CONSEPE/UFERSA Número dois/ dois mil e dezesseis. O ponto teve como 21 

convidado o servidor Ângelo Magalhães. Segundo ponto: Apreciação e deliberação sobre 22 

proposta do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão quanto à criação do curso de 23 

graduação de Licenciatura Plena em Letras/Português e suas respectivas Literaturas, e sobre o 24 

número de vagas para ingresso neste curso, conforme Parecer CONSEPE/UFERSA Número 25 

quatro/dois mil e dezesseis. O ponto teve como convidado o servidor Pedro Felipe 26 

Martins Pone. Terceiro ponto: Apreciação e deliberação sobre proposta do Conselho de 27 

Ensino, Pesquisa e Extensão quanto à alteração no ingresso dos cursos de Letras/Inglês e 28 

Letras/LIBRAS do Câmpus Caraúbas, conforme Parecer CONSEPE/UFERSA Número três/dois 29 

mil e dezesseis. Quarto ponto: Apreciação e deliberação sobre minuta de Edital PROEC de 30 

Apoio a Programas e Projetos de Extensão, encaminhada por meio do Memorando Eletrônico 31 

Número dezessete/ dois mil e dezesseis-PROEC. O ponto teve como convidado o servidor 32 

Odacir Almeida Neves. Quinto ponto: Apreciação e deliberação sobre os processos de 33 

redistribuição das servidoras técnico-administrativas Jéssica Girlaine Guimarães Leal e Rebeka 34 
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Maria de Carvalho Santos Godeiro. Sexto ponto: Apreciação e deliberação sobre renovações 35 

de afastamento para qualificação de servidores. Sétimo ponto: Outras ocorrências. O 36 

Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos fez a leitura da pauta, a colocou em 37 

discussão e propôs incluir ponto de pauta que tratava da aprovação da ata da Sétima Reunião 38 

Extraordinária de dois mil e dezesseis. A proposta foi aprovada por unanimidade e o ponto 39 

passou a ser o primeiro da pauta. O Conselheiro Antônio Jorge Soares propôs inclusão de 40 

ponto que tratava da apreciação do parecer técnico feito pelo servidor e Conselheiro Stefeson 41 

Bezerra de Melo. A proposta foi aprovada por vinte, dois votos favoráveis e duas abstenções. 42 

O Conselheiro Matheus Martins Mendes propôs incluir ponto que tratava da emissão, pelo 43 

CONSUNI, de nota pública acerca da conjuntura política e econômica do Brasil. A proposta foi 44 

aprovada por vinte e um votos favoráveis, um contrário e duas abstenções. Por fim, a pauta foi 45 

votada e aprovada, com alterações, por vinte e dois votos favoráveis e duas abstenções. Com 46 

as alterações, o ponto proposto pelo Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos 47 

passou a ser o primeiro ponto da pauta, os pontos da convocação seguiram a ordem a partir do 48 

segundo ponto de pauta e os pontos propostos pelos Conselheiros Antônio Jorge Soares e 49 

Matheus Martins Mendes passaram a ser, respectivamente, o sétimo e oitavo pontos de pauta. 50 

PRIMEIRO PONTO. O ponto não gerou discussão e foi votado e aprovado por dezenove votos 51 

favoráveis e cinco abstenções. SEGUNDO PONTO. O Presidente do Conselho José de 52 

Arimatea de Matos colocou o ponto em discussão. O Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel 53 

fez considerações sobre o processo. Solicitou que fossem feitas as seguintes providências: 54 

fosse anexada a documentação faltosa, inclusive ata de aprovação departamental, aprovação 55 

na PROPPG e minuta ou ementa do termo de convênio mencionado (se houver, do contrário, 56 

que o documento seja refeito nesse ponto), que o documento fosse submetido a uma rigorosa 57 

revisão ortográfica, gramatical e normativa, seguindo as orientações dadas pelo Manual de 58 

Redação da Presidência da República, o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de mil 59 

novecentos e noventa e as normas mais recentes aprovadas pela Associação Brasileira de 60 

Normas Técnicas – ABNT, que o documento fosse devolvido para reconstrução do ementário e 61 

revisão da bibliografia sugerida, de acordo com as normas preconizadas pela ABNT e edições 62 

mais atualizadas, inclusive preferindo edições traduzidas, fossem retirados do texto todas as 63 

formas redacionais que gerem ambiguidades ou ambivalências sobre gestão administrativa e 64 

pedagógica, inclusive de exigências descabidas e da forma de articulação entre a coordenação 65 

das modalidades diferenciadas, que fossem verificadas as informações sobre o corpo docente, 66 

fosse retirado o caráter pago do curso e garantida a sua gratuidade na forma da lei, que fosse 67 

apresentado nova proposta orçamentária e que fossem acatadas as sugestões do Conselho de 68 

Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE. Após discussões, a Conselheira Ludimilla 69 

Carvalho Serafim de Oliveira propôs que o convidado Ângelo Magalhães sentasse à mesa 70 

para prestar esclarecimentos sobre o ponto. O convidado Ângelo Magalhães disse que a 71 
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proposta de criação do curso havia sido definida com base em uma demanda da Universidade 72 

e que o curso seria criado com o melhor suporte que a Instituição poderia oferecer. Disse que 73 

havia docentes em processo de “doutoramento” e que o curso não seria pago, mas sim feito 74 

por convênio. Após considerações do convidado, o Presidente do Conselho José de Arimatea 75 

de Matos colocou em votação se o Conselho iria deliberar somente o parecer do CONSEPE 76 

ou se iria deliberar sobre o ponto, com ressalvas feitas pelo Conselheiro Wildoberto Batista 77 

Gurgel. O Conselho votou e aprovou a apreciação e deliberação do ponto, com ressalvas feitas 78 

pelo Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel, por onze votos favoráveis, cinco contrários (que 79 

foram favoráveis a apreciação e deliberação do parecer do CONSEPE) e nove abstenções. A 80 

Conselheira Subênia Karine de Medeiros declarou abstenção de voto e disse que a Pró-81 

reitoria de Pesquisa e Pós-graduação havia sugerido que fosse feito um projeto específico para 82 

o edital da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, mas que 83 

a comissão do projeto havia feito de forma diferente e que, por isso, se absteve à votação. 84 

TERCEIRO PONTO. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos colocou o ponto 85 

em discussão. A Conselheira Ady Canário de Souza Estevão disse que seria favorável ao 86 

ponto e que a proposta estaria em sintonia com as questões afirmativas. O Conselheiro 87 

Manoel Quirino da Silva Júnior disse que o CONSEPE havia emitido parecer com ressalvas, 88 

mas que tais ressalvas não haviam sido feitas porque a equipe não havia tido tempo hábil para 89 

realizar tais aspectos. O Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel fez as seguintes sugestões 90 

sobre o ponto: que fosse efetuado em conjunto com todo o Plano de oferecimento de vagas 91 

das licenciaturas do campus Caraúbas, que fosse assegurada a implementação das vagas 92 

pactuadas dos cursos de engenharia, que fosse apresentada a distribuição final pretendida de 93 

vagas de servidores (docentes e técnicos administrativos) para todos os cursos do câmpus, 94 

que fosse revisado e adequado às novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação 95 

inicial em nível superior, no prazo de até três meses, que fosse submetido a uma rigorosa 96 

revisão ortográfica, gramatical, que fosse discutido o papel de disciplinas com mesmo 97 

conteúdo, retirando as ementas duplicatas, verificando a bibliografia dando preferência por 98 

edições mais críticas ou mais atualizadas, que fossem corrigidos os nomes dos atores que 99 

ocupam os cargos mencionados, que fossem revisados cuidadosamente os aspectos formais, 100 

uniformizando as chamadas, tabelas, citações, referências e, principalmente, fazendo as 101 

citações de forma adequada, conforme as normas preconizadas pela ABNT, a fim de evitar 102 

apropriações indevidas de outras fontes de informação, que fosse submetido a uma revisão 103 

para adequar as referências bibliográficas aos princípios políticos propostos pelo curso, 104 

considerando não apenas se tratar de um curso de nível superior, mas, igualmente, as 105 

promessas feitas em cada ementa e no Projeto Político Pedagógico como um todo e que fosse 106 

indicado o nome do Coordenador do curso para a homologação por este colegiado. O 107 

convidado Pedro Felipe Martins Pone agradeceu o cuidado do Conselho com o ponto. Após 108 
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discussões, sem propostas, o ponto foi colocado em votação e foi aprovado por unanimidade. 109 

A Conselheira Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira disse ser favorável à criação do curso 110 

e pediu que seu voto fosse registrado em ata, pois foi recebida, durante um debate ocorrido no 111 

Câmpus Pau dos Ferros, da UFERSA, com faixas que a acusavam ser contrária à criação de 112 

um curso. Disse que havia votado contra quando o curso havia passado pelo CONSEPE, pois 113 

naquele momento estaria levando o voto do departamento que chefiava e que, por isso, não 114 

poderia expor sua opinião, mas que na votação do CONSUNI, para o mesmo curso, havia sido 115 

favorável, pois naquele momento, sim, estaria levando sua opinião pessoal sobre o assunto.  116 

Disse que, enquanto educadora, jamais votaria contra a criação de um curso. QUARTO 117 

PONTO. O ponto não gerou discussão e foi votado e aprovado por unanimidade. QUINTO 118 

PONTO. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos colocou o ponto em 119 

discussão. O convidado Odacir Almeida Neves explicou as seguintes correções que seriam 120 

feitas no Cronograma do documento: a publicação do Edital na página da UFERSA seria no dia 121 

dois de maio de dois mil e dezesseis, a submissão das propostas via Sistema Integrado de 122 

Gestão de Atividades Acadêmicas – SIGAA seria no dia trinta e um de maio de dois mil e 123 

dezesseis, a análise das propostas pelos avaliadores ad hoc seria no dia trinta de junho de dois 124 

mil e dezesseis, a publicação do resultado provisório seria no dia seis de julho de dois mil e 125 

dezesseis, o prazo limite para interposição de recursos seria no dia oito de julho de dois mil e 126 

dezesseis, a publicação do resultado final seria no dia quatorze de julho de dois mil e 127 

dezesseis e o início da implementação das propostas aprovadas seria no dia primeiro de 128 

agosto de dois mil e dezesseis. O novo cronograma foi aprovado por vinte e três votos 129 

favoráveis e uma abstenção. Após a aprovação do novo cronograma, o convidado Odacir 130 

Almeida Neves explicou as seguintes correções que seriam feitas no documento: No item oito, 131 

ponto, um, leia-se: os programas de extensão aprovados e contemplados com recursos 132 

poderiam ter sua vigência estabelecida entre agosto de dois mil e dezesseis e dezembro de 133 

dois mil e dezoito; no item oito, ponto, dois, leia-se: os projetos de extensão aprovados e 134 

contemplados com recursos poderão ter sua vigência estabelecida entre agosto de dois mil e 135 

dezesseis e dezembro de dois mil e dezessete; no item onze, ponto, um, leia-se a seguinte 136 

frase: as propostas seriam classificadas de acordo com os critérios a seguir. No item treze, 137 

ponto, um, leia-se: As propostas a serem financiadas pelo presente Edital deverão ter seu 138 

prazo de execução estabelecido em no máximo vinte e nove meses para programas 139 

e dezessete meses para projeto. O Conselho discutiu o ponto e a Conselheira Ady Canário de 140 

Souza Estevão propôs que fossem disponibilizadas, pelos docentes, vagas dentro deu seu 141 

projeto para discentes da graduação oriundos de escola pública. O Presidente do Conselho 142 

José de Arimatea de Matos colocou a proposta em votação. A proposta obteve empate de 143 

votos (sete favoráveis, sete contrários e dez abstenções). Com esse resultado, o Presidente do 144 

Conselho José de Arimatea de Matos colocou a proposta novamente em votação. A proposta 145 
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obteve, mais uma vez, empate de votos. (oito favoráveis, oito contrários e oito abstenções). 146 

Assim, o Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos deu seu voto favorável à 147 

proposta e, então, a proposta foi aprovada por nove votos favoráveis, oito contrários e oito 148 

abstenções. A Conselheira Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira disse que votou contra a 149 

proposta da Conselheira Ady Canário de Souza Estevão porque a permanência dentro da 150 

Instituição teria que ser resolvida de forma urgente, através de mudanças de critérios da 151 

Política Nacional de Assistencialismo Estudantil. Disse que os valores aplicados nas áreas de 152 

assistencialismo deveriam ser expostos de maneira transparente a todos; e que o aumento do 153 

quantitativo de bolsa para permanência deveria ser modificado, mas dentro dos critérios de 154 

permanência, que seriam os de vulnerabilidade social e econômica. Falou que o aspecto da 155 

extensão universitária deveria ser entendido de forma inclusiva, mas que essa não seria a 156 

forma adequada de resolver o problema da permanência, pois essa não seria uma forma 157 

coerente, bem como não abarcaria, assim, outros aspectos importantes. A Conselheira Rita 158 

Diana de Freitas Gurgel sugeriu que todas as subáreas do projeto, contidas na Resolução 159 

CONSUNI/UFERSA Número dois e dois mil e doze, fossem inseridas no Edital em discussão. 160 

Após discussões, o ponto foi votado e aprovado por vinte e um votos favoráveis e três 161 

contrários. Devido ao horário, o Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos propôs 162 

que a Reunião tivesse uma pause e voltasse às quinze horas do dia vinte e sete de abril de 163 

dois mil e dezesseis. A proposta foi votada e aprovada por doze votos favoráveis, oito 164 

contrários e duas abstenções. SEXTO PONTO.  O ponto não gerou discussão e foi votado e 165 

aprovado por vinte e um votos favoráveis e três abstenções. SÉTIMO PONTO. O Presidente do 166 

Conselho José de Arimatea de Matos colocou o ponto em discussão. O Conselheiro Manoel 167 

Quirino da Silva Júnior sugeriu que fosse anexado o relatório de desempenho e documento 168 

que comprove o atestado de matrícula ao processo do servidor Henrique Renno Zanata. Sem 169 

discussões, o ponto foi votado e aprovado por oito voto favoráveis e quatro abstenções. O 170 

Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel sugeriu que o servidor Henrique Renno Zanata 171 

encaminhasse os documentos citados pelo Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior para 172 

serem anexados ao processo. OITAVO PONTO. O Presidente do Conselho José de Arimatea 173 

de Matos colocou o ponto em discussão. O parecer feito pelo servidor Stefeson Bezerra de 174 

Melo foi votado e aprovado por unanimidade. O Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel 175 

propôs vincular a decisão do parecer, feita pelo servidor Stefeson Bezerra de Melo, à decisão 176 

do processo, que tratava do recurso do candidato Hidalyn Theodory Clemente Mattos de Souza 177 

(aprovado pela Decisão CONSUNI/UFERSA Número quarenta e três de dois mil e dezesseis). 178 

A proposta foi votada e aprovada por quinze votos favoráveis e uma abstenção. NONO 179 

PONTO. O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos colocou o ponto em 180 

discussão. O Conselho organizou texto para emissão da nota que tratava o ponto. O 181 

Conselheiro Antônio Jorge Soares propôs que último parágrafo da nota fosse suprimido. A 182 
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proposta foi votada e aprovada por dez votos favoráveis e quatro contrários. DÉCIMO PONTO. 183 

O Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos colocou o ponto em discussão. A 184 

Conselheira Nilza Dutra Alves disse que havia sido procurada por alguns Conselheiros, que a 185 

informaram sobre a quantidade de faltas para perda de mandato no Conselho. Disse que o seu 186 

entendimento sobre faltas alternadas seria o de que o Conselheiro perderia o mandato se 187 

faltasse, alternadamente, reuniões seguidas. Solicitou, assim, para que sua dúvida fosse 188 

esclarecida, que o Conselho pedisse um parecer da Procuradoria Federal sobre o assunto. 189 

Disse que a insegurança na Universidade a preocupada e que recebia muitas reclamações dos 190 

discentes do Câmpus Mossoró e Angicos. Disse que o Conselho poderia fazer uma nota para 191 

que o poder público tomasse providências sobre o assunto. Disse que não concordou com a 192 

proposta referente à discussão do ponto que tratou da inclusão de discentes de escola pública 193 

aos projetos de extensão. Falou que o discente de escola pública não seria, obrigatoriamente, 194 

um discente com vulnerabilidade social e que teria votado favorável à proposta se a votação 195 

tivesse ocorrido para incluir discentes com vulnerabilidade social e não somente oriundos de 196 

escola pública. Disse que a Casa do Estudante de Mossoró possuía dezoito discentes da 197 

UFERSA que estariam necessitando de ajuda e que tais discentes não teriam condições 198 

financeiras de se alimentarem. Falou que esses discentes não tinham isenção de taxa no 199 

Restaurante Universitário – RU e que se comovia com essa situação, pois um ser humano não 200 

poderia estudar se estivesse com fome. Sugeriu, então, que a Universidade, de alguma forma, 201 

socorresse esses discentes. Falou que não esteve presente na Reunião da organização da 202 

lista tríplice, mas que os Conselheiros que estavam presentes na referida Reunião deveriam 203 

assumir a responsabilidade da ordem da lista, pois não respeitaram a ordem de escolha da 204 

comunidade. Disse, por fim, que o Relatório da Fundação Guimarães Duque – FGD havia sido 205 

deliberado pelo Conselho há um ano e que havia sido determinado que um Relatório da real 206 

situação da FGD seria encaminhado, posteriormente, ao Conselho, mas essa determinação 207 

não havia sido feita. A Conselheira Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira disse que, com 208 

relação à questão da insegurança, citada pela Conselheira Nilza Dutra Alves, a UFERSA 209 

deveria buscar ajuda com a Secretaria de Justiça e Cidadania, pois a cidade de Angicos estaria 210 

precisando de policiamento. Disse que uma nota não seria suficiente e que deveria ser feito um 211 

trabalho par auxiliar essa situação. Com relação à Casa dos Estudantes, disse que 212 

inicialmente, enquanto a política de permanência não atendia àqueles discentes, estaria 213 

auxiliando em uma campanha para doação de alimentos para esses discentes. Sobre a 214 

Reunião que organizou a listra tríplice, disse que, por ter sido candidata, sua falta havia sido de 215 

caráter pessoal, mas que não havia sido boicote, ou golpe, e que as demandas institucionais 216 

deveriam ser respeitadas. O Conselheiro Giorgio Mendes Ribeiro reforçou a questão 217 

abordada pelas Conselheiras Nilza Dutra Alves e Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira sobre 218 

a Casa dos Estudantes, para que a comunidade pudesse ajudar de alguma forma os discentes 219 
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do local. O Conselheiro Francimar Honorato dos Santos disse que a Universidade deveria 220 

ofertar Chás para os participantes das reuniões e que o sistema de microfones dos 221 

Conselheiros deveria ser analisado, para que fossem oferecidas mais opções. Disse que a 222 

organização da listra tríplice não obedeceu a ordem, mas que isso não seria um problema 223 

naquele momento. Sugeriu que, para evitar problemas nos resultados, que as votações fossem 224 

abertas e nominais. Por fim, o Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos disse que, 225 

com relação à questão da segurança, estaria organizando uma reunião com o Governador para 226 

tratar do assunto. Sobre a problemática dos discentes moradores da Casa dos Estudantes, 227 

disse que falaria com a Pró-reitoria de Assuntos Comunitários – PROAC sobre a questão e 228 

que, de imediato, resolveria a questão da isenção de taxas desses discentes no RU. Sobre o 229 

relatório, pendente de envio, da FGD, disse que iria cobrar, bem como a questão dos 230 

microfones para os Conselheiros. Nada mais havendo a discutir, o Presidente do Conselho 231 

José de Arimatea de Matos agradeceu a presença de todos os Conselheiros e deu por 232 

encerrada a reunião. E eu, Anara Luana Nunes Gomes, Secretária dos Órgãos Colegiados, 233 

lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada com/sem emendas, na reunião do dia _____de 234 

_____ de dois mil e dezesseis, segue assinada pelo Presidente do CONSUNI, pelos demais 235 

Conselheiros presentes a esta reunião e por mim. xxxxxxxxxxxxxxxxxx  236 

 237 
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ATA DA QUINTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E DEZESSEIS DO 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO. 

 

Aos vinte e três dias do mês de março do ano de dois mil e dezesseis, às oito horas e trinta 1 

minutos, na Sala de Reuniões dos Conselhos Superiores, reuniu-se o Conselho Universitário – 2 

CONSUNI da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, sob a presidência do 3 

Reitor em exercício Francisco Praxedes de Aquino, para deliberar sobre a pauta da Quinta 4 

Reunião Extraordinária de dois mil e dezesseis. Estiveram presentes os Conselheiros 5 

representantes docentes Ady Canário de Souza Estevão, Antônio Jorge Soares, José 6 

Flávio Timóteo Júnior, Luciana Angélica da Silva Nunes, Rodrigo Nogueira de Codes, 7 

Shirlene Kelly Santos Carmo, Subênia Karine de Medeiros, Wildoberto Batista Gurgel, 8 

Manoel Quirino da Silva Júnior, Marco Antônio Diodato e Rafael Luz Espíndola; os 9 

representantes técnico-administrativos Francimar Honorato dos Santos, Giorgio Mendes 10 

Ribeiro e Thiago Henrique Gomes Marques; os representantes discentes: Letícia Moreira 11 

Lima Vieira, Matheus Martins Mendes e Silvio Roberto Fernandes Soares; e os 12 

representantes da comunidade Aldo Fernandes de Sousa Neto e Daniele Carvalho Felipe. 13 

Conselheiros com falta justificada: Francisco Edcarlos Alves Leite, Marta Ligia Pereira da Silva, 14 

Ioná Santos Araújo Holanda, Luiz Fernando Clemente Barros, Rosimeiry Florêncio de Queiroz 15 

Rodrigues e Manoel Leite de Sousa. Conselheiros com falta não justificada: André Moreira de 16 

Oliveira, Nilza Dutra Alves, Rafael Castelo Guedes Martins e Genevile Carife Bergamo. Os 17 

Conselheiros Daniel Freitas Freire Martins, Jacimara Villar Forbeloni, José Domingues 18 

Fontenele Neto, Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira, Rita Diana de Freitas Gurgel, Rui Sales 19 

Júnior, Stefeson Bezerra de Melo e Hudson Pacheco Pinheiro não participaram da Reunião por 20 

estarem licenciados para campanha eleitoral de Reitor(a)/Vice-reitor(a) e Diretor(a)/Vice-21 

diretor(a). PAUTA: Primeiro ponto: Apreciação e deliberação sobre a Proposta Orçamentária 22 

Institucional para o exercício dois mil e dezesseis, encaminhada por meio do Memorando 23 

Eletrônico Número oitenta e nove/dois mil e quinze - PROPLAN. Segundo ponto: Apreciação 24 

e parecer sobre o Processo de Prestação de Contas da UFERSA referente ao exercício dois 25 

mil e quinze. Os pontos tiveram como convidados o Pro-reitor de Planejamento George 26 

Bezerra Ribeiro  e o Pro-reitor adjunto de Planejamento Moacir Franco de Oliveira. Tendo 27 

constatado quórum legal, o Presidente em exercício do Conselho Francisco Praxedes de 28 

Aquino apresentou as justificativas de falta e, em seguida, fez a leitura da pauta e a colocou 29 

em discussão. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior propôs retirada do segundo 30 

ponto de pauta. Disse que o documento que a Auditoria fez parecia um relatório e que seria 31 

melhor que fosse feito um parecer para que o Conselho pudesse, em outro momento, apreciar. 32 

Disse que seria melhor para que o Conselho pudesse resguardar a Instituição de possíveis 33 

problemas. O Conselheiro Thiago Henrique Gomes Marques disse que queria discutir o ponto 34 
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na presença do Pro-reitor e do Pró-reitor adjunto de planejamento para poder sanar dúvidas e, 35 

assim, deliberar sobre o assunto. Após discussões, a proposta do Conselheiro Manoel Quirino 36 

da Silva Júnior foi colocada em votação. A proposta não foi aprovada e obteve dois votos 37 

favoráveis, treze contrários e três abstenções. PRIMEIRO PONTO. O Presidente em exercício 38 

do Conselho Francisco Praxedes de Aquino colocou o ponto em discussão. O Conselheiro 39 

Francimar Honorato dos Santos pediu que o Conselho permitisse que os convidados do 40 

ponto sentassem a mesa. Os Conselheiros expuseram dúvidas, que foram respondidas pelos 41 

convidados George Bezerra Ribeiro  e Moacir Franco de Oliveira. Após discussões, sem 42 

propostas de alteração da Proposta Orçamentária Institucional para o exercício dois mil e 43 

dezesseis, o ponto foi votado e aprovado por dezesseis votos favoráveis e três abstenções. 44 

SEGUNDO PONTO. O Presidente em exercício do Conselho Francisco Praxedes de Aquino 45 

colocou o ponto em discussão. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior disse que a 46 

prestação de contas deveria ter um parecer do Conselho de Curadores e um parecer da 47 

Auditoria Interna e que, ao ler o documento, não visualizou parecer, mas sim um relatório da 48 

Auditoria Interna. Disse que, para resguardar tanto o Reitor em exercício, quanto a Instituição, 49 

seria mais prudente encaminhar o processo para que a Auditoria Interna emitisse um parecer 50 

e, assim, o documento voltasse ao Conselho para ser discutido e deliberado. O Conselheiro 51 

Wildoberto Batista Gurgel disse que, como não havia Conselheiros no Conselho de 52 

Curadores, seria interessante que o CONSUNI nomeasse uma Comissão de Curadores para 53 

auxiliar na deliberação do ponto. O Conselheiro Thiago Henrique Gomes Marques disse que 54 

o Conselho já possuía a Auditoria Interna, como assessoramento para tal deliberação. O 55 

convidado Moacir Franco de Oliveira disse que a Auditoria Interna havia feito um documento 56 

com base nas recomendações do Tribunal de Contas da União e que não havia necessidade 57 

de criar uma Comissão de Curadores. Após discussões, sem nenhuma alteração, ou 58 

encaminhamento do documento, o ponto foi votado e aprovado por treze votos favoráveis, dois 59 

contrários e duas abstenções. Nada mais havendo a discutir, o Presidente em exercício do 60 

Conselho Francisco Praxedes de Aquino agradeceu a presença de todos os Conselheiros e 61 

deu por encerrada a reunião. E eu, Anara Luana Nunes Gomes, Secretária dos Órgãos 62 

Colegiados, lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada com/sem emendas, na reunião do 63 

dia ___ de dois mil e dezesseis, segue assinada pelo Presidente do CONSUNI, pelos demais 64 

Conselheiros presentes a esta reunião e por mim. xxxxxxxxxxxxxxxxxx  65 

 66 
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ATA DA SEXTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E DEZESSEIS DO 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO. 

 

Aos sete dias do mês de abril do ano de dois mil e dezesseis, às oito horas e trinta minutos, na 1 

Sala de Reuniões dos Conselhos Superiores, reuniu-se o Conselho Universitário – CONSUNI 2 

da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, sob a presidência do Reitor em 3 

exercício Francisco Praxedes de Aquino, para deliberar sobre a pauta da Sexta Reunião 4 

Extraordinária de dois mil e dezesseis. Estiveram presentes os Conselheiros representantes 5 

docentes Ady Canário de Souza Estevão, André Moreira de Oliveira, Antônio Jorge 6 

Soares, Daniel Freitas Freire Martins, José Flávio Timóteo Júnior, Luciana Angélica da 7 

Silva Nunes, Marta Lígia Pereira da Silva, Nilza Dutra Alves, Rita Diana de Freitas Gurgel, 8 

Rodrigo Nogueira de Codes, Shirlene Kelly Santos Carmo, Stefeson Bezerra de Melo, 9 

Subênia Karine de Medeiros, Wildoberto Batista Gurgel, Manoel Quirino da Silva Júnior e 10 

Ioná Santos Araújo Holanda; os representantes técnico-administrativos Francimar Honorato 11 

dos Santos e Giorgio Mendes Ribeiro; Conselheiros com falta justificada: Marco Antônio 12 

Diodato, Rafael Luz Espíndola, Thiago Henrique Gomes Duarte Marques, Letícia Moreira Lima 13 

Vieira, Luiz Fernando Clemente Barros, Matheus Martins Mendes, Silvio Roberto Fernandes 14 

Sales e Rosimeiry Florêncio de Queiroz Rodrigues. Conselheiros com falta não justificada: 15 

Francisco Edcarlos Alves Leite, Hudson Pacheco Pinheiro, Rafael Castelo Guedes Martins, 16 

Arisclênia Kelly Nazareno, André Víctor Sales Passos e Aldo Fernandes de Sousa Neto. Os 17 

Conselheiros Jacimara Villar Forbeloni, José Domingues Fontenele Neto, Ludimilla Carvalho 18 

Serafim de Oliveira e Rui Sales Júnior não participaram da Reunião por estarem licenciados 19 

para campanha eleitoral de Reitor(a)/Vice-reitor(a). PAUTA: Primeiro ponto: Apreciação e 20 

deliberação sobre afastamento e renovação de afastamento de servidores. Segundo ponto: 21 

Apreciação e deliberação sobre indicação de nome da servidora Marília de Lima Pinheiro 22 

Gadêlha de Melo para ocupar a função de chefe da Auditoria Interna da UFERSA, em 23 

substituição ao servidor André Luís Américo Moreira. Terceiro ponto: Apreciação e 24 

deliberação sobre criação do curso de pós-graduação lato sensu em Gestão Pública. Quarto 25 

ponto: Apreciação e deliberação sobre a organização de listas tríplices para nomeação de 26 

Diretor e Vice-Diretor dos Câmpus de Angicos e Caraúbas. Os pontos tiveram como 27 

convidados os servidores Fernando Porfírio Soares de Oliveira e Valdenize Lopes do 28 

Nascimento. Tendo constatado quórum legal, o Presidente em exercício do Conselho 29 

Francisco Praxedes de Aquino apresentou as justificativas de falta e, em seguida, fez a 30 

leitura da pauta e a colocou em discussão. A pauta foi votada e aprovada por unanimidade. 31 

PRIMEIRO PONTO. O Conselheiro André Moreira de Oliveira disse que a servidora Adiana 32 

Nascimento Silva solicitou, através do Memorando Número dois de dois mil e dezesseis – 33 

Caraúbas, que a sua data de início do afastamento fosse alterada para o dia dezoito de abril de 34 
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dois mil e dezesseis. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior fez observações sobre 35 

alguns processos apresentados no ponto. Fez as seguintes considerações sobre o processo do 36 

servidor André Luís Américo Moreira: Disse que deveria ser anexada uma nova declaração de 37 

compromisso, pois o termo “dedicação exclusiva”, que constava na declaração apresentada, 38 

não deveria existir. Falou que não constava no processo o projeto da dissertação do programa 39 

e que o servidor deveria explicar em qual área será o seu projeto. Fez a seguinte consideração 40 

sobre o processo do servidor Fabrício de Figueredo Oliveira: disse que faltava o relatório de 41 

desempenho assinado pelo orientador do projeto. Fez a seguinte consideração sobre o 42 

processo do servidor Francisco Vieira de Oliveira: disse que faltava o relatório de atividades do 43 

servidor. Fez as seguintes considerações sobre o processo do servidor Lucas Lúcio Godeiro: 44 

disse que faltava o histórico do curso e o relatório de desempenho assinado pelo orientador do 45 

projeto. Fez as seguintes considerações sobre o processo do servidor Napie Galve Araújo 46 

Silva: disse que faltava o relatório de desempenho assinado pelo orientador do projeto e a 47 

resposta do programa dizendo que concordaria com a alteração, para três meses, do prazo da 48 

prorrogação do afastamento. Fez a seguinte consideração sobre o processo do servidor 49 

Wendell Rossine Medeiros de Souza: disse que faltava o histórico do curso. Por fim, 50 

parabenizou Rafael Castelo Guedes Martins pelos processos encaminhados pelo 51 

Departamento de Ciências Exatas e Naturais – DCEN. O Conselheiro Wildoberto Batista 52 

Gurgel pediu esclarecimentos sobre o processo de Antônia Jocivânia Pinheiro (a servidora 53 

solicitava alteração da data do afastamento). Após esclarecimentos, feitos pela convidada 54 

Valdenize Lopes do Nascimento, o Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel recomendou que 55 

as decisões de afastamento não fossem emitidas com datas retroativas, pois poderia causar 56 

problemas quanto ao vínculo de atividades do servidor com a UFERSA. Após considerações, o 57 

ponto foi colocado em votação e foi aprovado por dezesseis votos favoráveis e uma abstenção.  58 

SEGUNDO PONTO. O ponto não gerou discussão e foi votado e aprovado por onze votos 59 

favoráveis e seis abstenções. TERCEIRO PONTO. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva 60 

Júnior convidou o servidor Fernando Porfírio Soares de Oliveira para prestar esclarecimentos 61 

sobre o ponto e disse que já havia encaminhado, ao servidor, considerações a serem feitas no 62 

processo. O convidado Fernando Porfírio Soares de Oliveira disse que havia feito as 63 

correções e alterações sugeridas pelo Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior e que o 64 

corpo docente do curso estaria à disposição do Conselho para realizar todas as sugestões de 65 

melhorias pertinentes. A Conselheira Ady Canário de Souza Estevão, após considerações, 66 

reforçou a importância da escolha das tutorias pelo edital de seleção, para que todos os 67 

possam ter acesso a essa oportunidade, inclusive os Câmpus. O Conselheiro Wildoberto 68 

Batista Gurgel disse que o seu juízo sobre a matéria ficava um pouco prejudicada para 69 

realizar a votação do ponto, pois disse que a matéria deveria, primeiramente, ser apreciada e 70 

deliberada pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE para, posteriormente, 71 
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ser encaminhado ao CONSUNI.  Fez considerações sobre o trâmite do processo, o Projeto 72 

Pedagógico do Curso – PPC, competências de ensino e sobre o ementário proposto. Disse que 73 

havia uma confusão de gênero literário e que em algumas disciplinas, o projeto afirmava que 74 

todos os docentes ministrariam as aulas, mas que, em sua opinião, disciplinas específicas 75 

precisariam de docentes das respectivas áreas específicas para ministrar essas aulas.  A 76 

Conselheira Nilza Dutra Alves disse que o ponto de pauta não estaria correto e que deveria 77 

ter a redação sobre apreciação e deliberação do ad referendum do Reitor. Disse que, como 78 

Conselheira, iria avaliar o ad referendum e não o curso. Por fim, falou que iria votar pela 79 

apreciação e deliberação do ad referendum. A Conselheira Subênia Karine de Medeiros disse 80 

que o projeto era nacional e que, por isso, teria uma equipe de várias instituições federais que 81 

avaliavam o PPC, faziam e organizavam o projeto.  Perguntou ao convidado se o interessado 82 

no curso teria a opção, ou não, de escolher o módulo no decorrer do curso e que a área de 83 

atuação deveria vir mais especificada no projeto. O convidado Fernando Porfírio Soares de 84 

Oliveira disse que como o curso seria por demanda, o interessado se matricularia no curso 85 

sabendo a área de atuação. O Conselheiro Stefeson Bezerra de Melo perguntou como é feito 86 

o cálculo da hora/aula do docente e a cargo de quem ficaria a gestão financeira do projeto. O 87 

convidado Fernando Porfírio Soares de Oliveira disse que o orçamento seria uma previsão 88 

orçamentária para que fosse calculado o custeio do discente, que o pagamento do docente foi 89 

discutido pela Pró-reitoria de Planejamento – PROPLAN e que a responsabilidade da gestão 90 

financeira ficaria com a Fundação Guimarães Duque – FGD. A Conselheira Luciana Angélica 91 

da Silva Nunes disse que não era contra o projeto, mas que o PPC poderia ter sido 92 

encaminhado de forma mais “enxuta”, pois o PPC foi construído com base em algo maior do 93 

que o que, de fato, ocorreria no projeto apresentado. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva 94 

Júnior e o Conselheiro Antônio Jorge Soares disseram que seriam favoráveis ao ad 95 

referendum do Reitor. Por fim, o Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel sugeriu que o projeto 96 

retornasse ao CONSEPE para os trâmites estatutários e regimentais e propôs aprovar a 97 

criação do curso de pós-graduação lato sensu em Gestão Pública para oferta das vagas 98 

contempladas, só e somente só, nos termos do Edital CAPES Número vinte e dois de dois mil 99 

e quinze, atendendo a recomendação de urgência para execução deste curso. A proposta foi 100 

votada e aprovada por quatorze votos favoráveis e três abstenções. A Conselheira Nilza Dutra 101 

Alves declarou abstenção de voto e disse que o ad referendum que deveria ter sido votado. 102 

QUARTO PONTO.  O Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel disse que iria se abster à 103 

votação por entender que a procuradoria deveria ter dado um parecer sobre o assunto. Disse 104 

que não era contrário a paridade, mas que em função desse entendimento, iria se abster. O 105 

Conselho discutiu sobre os nomes para compor as listas tríplices para nomeação de Diretor e 106 

Vice-Diretor dos Câmpus de Angicos e Caraúbas. Para a composição da lista tríplice de 107 

Caraúbas foram indicados os seguintes nomes: a) Diretor Daniel Freitas Freire Martins e Vice-108 
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diretor Francisco de Assis Brito Filho; b) Diretor Hudson Pacheco Pinheiro e Vice-diretora 109 

Guymmann Clay da Silva; c) Diretora Edna Lúcia Da Rocha Linhares e Vice-diretor Mauricio 110 

Zuluaga Martinez. Para a composição da lista tríplice de Angicos foram indicados os seguintes 111 

nomes: a) Diretor Araken de Medeiros Santos e Vice-diretor Joselito Medeiros de Freitas 112 

Cavalcante; b) Diretora Rita Diana de Freitas Gurgel e Vice-diretor Stefeson Bezerra de Melo; 113 

c) Diretor Eder Jofre Marinho Araújo e Vice-diretor Matheus da Silva Menezes. Para o Câmpus 114 

de Caraúbas, o CONSUNI elegeu a chapa composta por Daniel Freitas Freire Martins e 115 

Francisco de Assis Brito Filho, com dezessete votos. A chapa composta por Hudson Pacheco 116 

Pinheiro e Guymmann Clay da Silva obteve um voto e a chapa composta por Edna Lúcia da 117 

Rocha Linhares e Mauricio Zuluaga Martinez não obteve voto. Para o Câmpus de Angicos, o 118 

CONSUNI elegeu a chapa composta por Araken de Medeiros Santos e Joselito Medeiros de 119 

Freitas Cavalcante, com quinze votos. A chapa composta por Rita Diana de Freitas Gurgel e 120 

Stefeson Bezerra de Melo obteve dois votos e a chapa composta por Eder Jofre Marinho 121 

Araújo e Matheus da Silva Menezes obteve um voto. Nada mais havendo a discutir, o 122 

Presidente em exercício do Conselho Francisco Praxedes de Aquino agradeceu a presença 123 

de todos os Conselheiros e deu por encerrada a reunião. E eu, Anara Luana Nunes Gomes, 124 

Secretária dos Órgãos Colegiados, lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada com/sem 125 

emendas, na reunião do dia ___ de dois mil e dezesseis, segue assinada pelo Presidente do 126 

CONSUNI, pelos demais Conselheiros presentes a esta reunião e por mim. 127 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx  128 

 129 
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ATA DA OITAVA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E DEZESSEIS DO 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO. 

 

Aos nove dias do mês de maio do ano de dois mil e dezesseis, às quatorze horas, na Sala de 1 

Reuniões dos Conselhos Superiores, reuniu-se o Conselho Universitário – CONSUNI da 2 

Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, sob a presidência do Vice-Reitor 3 

Francisco Odolberto de Araújo, para deliberar sobre a pauta da Oitava Reunião 4 

Extraordinária de dois mil e dezesseis. Estiveram presentes os Conselheiros representantes 5 

docentes Ady Canário de Souza Estevão, André Moreira de Oliveira, Antônio Jorge 6 

Soares, Francisco Edcarlos Alves Leite, José Domingues Fontenele Neto, José Flávio 7 

Timóteo Júnior, Luciana Angélica da Silva Nunes, Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira, 8 

Nilza Dutra Alves, Rodrigo Nogueira de Codes, Shirlene Kelly Santos Carmo, Subênia 9 

Karine de Medeiros, Wildoberto Batista Gurgel, Manoel Quirino da Silva Júnior, Hudson 10 

Pacheco Pinheiro; os representantes técnico-administrativos Francimar Honorato dos 11 

Santos, Giorgio Mendes Ribeiro e Thiago Henrique Gomes Duarte Marques; e os 12 

representantes discentes: Matheus Martins Mendes e André Victor Sales Passos. 13 

Conselheiros com falta justificada: Daniel Freitas Freire Martins, Rosimeiry Florêncio de 14 

Queiroz Rodrigues, Ioná Santos Araújo Holanda, Rafael Luz Espíndola, Jacimara Villar 15 

Forbeloni, Letícia Moreira Lima Vieira, Rui Sales Júnior, Marta Ligia Pereira da Silva e Rita 16 

Diana de Freitas Gurgel. Conselheiros com falta não justificada: Stefeson Bezerra de Melo e 17 

Genevile Carife Bergamo.   PAUTA: Primeiro ponto: Apreciação e deliberação sobre 18 

revogação da Decisão CONSUNI/UFERSA Número cento e trinta e sete/dois mil e quinze e 19 

sobre proposta do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão quanto à criação do Programa de 20 

Pós-Graduação Stricto Sensu em Administração, em nível de mestrado acadêmico, conforme 21 

Parecer CONSEPE/UFERSA Número cinco/dois mil e dezesseis. O ponto teve como convidada 22 

a servidora Elisabete Stradiotto Siqueira. Segundo ponto: Apreciação sobre o cumprimento do 23 

Parecer de Força Executória/AGU/PGF/PSF/MSO/NUCOD/CASP Número cinco/dois mil e 24 

dezesseis, e deliberação sobre homologação parcial do resultado final do Concurso Público 25 

para Professor Efetivo regido pelo Edital Número trinta e nove/dois mil e quinze, conforme 26 

Memorando Eletrônico Número cinquenta e quatro/dois mil e dezesseis - CPPS. Tendo 27 

constatado quórum legal, o Presidente em exercício do Conselho Francisco Odolberto de 28 

Araújo declarou aberta a reunião, fez a leitura das justificativas de falta, que não obtiveram 29 

objeções, e foram aprovadas por unanimidade. Em seguida, o Presidente em exercício do 30 

Conselho Francisco Odolberto de Araújo fez a leitura da pauta e a colocou em discussão. O 31 

Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel propôs que os dois tópicos, do primeiro ponto de 32 

pauta, fossem discutidos e votados separadamente. A proposta foi votada e aprovada por 33 

unanimidade. PRIMEIRO PONTO. O Presidente em exercício do Conselho Francisco 34 
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Odolberto de Araújo deu início às discussões sobre o ponto. PRIMEIRO TÓPICO: Apreciação 35 

e deliberação sobre revogação da Decisão CONSUNI/UFERSA Número cento e trinta e 36 

sete/dois mil e quinze. O Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel disse que ao analisar essa 37 

questão, acreditava que a UFERSA estaria se colocando em uma posição se subserviência à 38 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES. Disse que a 39 

autonomia universitária estava prevista na Constituição e que isso garantia à UFERSA a 40 

decisão de criar, ou não, um curso. Disse que a CAPES oferecia bolsas e se sentia, portanto, 41 

no direito de interferir na criação de cursos, mas a CAPES não deveria impedir na decisão da 42 

Universidade. O Presidente em exercício do Conselho Francisco Odolberto de Araújo 43 

convidou, com aprovação dos Conselheiros, a servidora Elisabete Stradiotto Siqueira para 44 

sentar à mesa do Conselho. O Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel perguntou se as 45 

alegações da CAPES haviam ocorrido no âmbito técnico e se a Universidade havia 46 

questionado o posicionamento da CAPES. A Conselheira Subênia Karine de Medeiros disse 47 

que a Universidade não tinha como tratar o posicionamento contrário da CAPES, pois sem o 48 

apoio financeiro e sem as bolsas, os cursos de Pós-graduação não teriam como funcionar. A 49 

convidada Elisabete Stradiotto Siqueira disse que o curso havia sido aprovado em todos os 50 

pré-requisitos e objetivos exigidos pela CAPES, mas que foi alegado que o projeto estaria 51 

genérico. Disse que a CAPES havia pedido que fosse consertada a proposta do projeto e que a 52 

comissão responsável pelo projeto havia feito um melhor embasamento do referencial teórico, 53 

mas que isso, mesmo assim, ainda não seria garantia da aprovação, pois os critérios de 54 

avaliação da CAPES seriam subjetivos. A Conselheira Nilza Dutra Alves disse que não 55 

entendia o motivo de revogar a Decisão anterior do CONSUNI, pois a mesma já havia criado o 56 

curso e o que estaria sendo modificado seria o projeto. A convidada Elisabete Stradiotto 57 

Siqueira disse que o projeto havia sido modificado em seu corpo docente, linha de pesquisa, 58 

área de concentração e disciplinas. Com relação à Decisão do CONSUNI, não sabia o motivo 59 

legal de necessitar de revogação. A Conselheira Subênia Karine de Medeiros disse que a 60 

Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-graduação - PROPPG havia optado pela revogação da Decisão 61 

do CONSUNI, que criava o curso, pois a mesma fazia referenciava o número do processo 62 

anterior e, como havia um novo processo, após as reformulações, e por questão de zelo, 63 

optaram pela revogação da decisão anterior. Disse que com relação à criação de um novo 64 

processo, isso havia sido uma orientação técnica para que o Conselho revogasse a decisão 65 

anterior e mantivesse o processo atual. O Presidente em exercício do Conselho Francisco 66 

Odolberto de Araújo disse que o ideal seria que fosse mantido um único processo, doravante 67 

qualquer decisão da CAPES, até o final do processo de análise do projeto pela CAPES, para 68 

que se evitassem, posteriormente, situações semelhantes. Após discussões, sem propostas, o 69 

primeiro tópico foi votado e aprovado por treze votos favoráveis, um contrário e seis 70 

abstenções. SEGUNDO TÓPICO: Apreciação e deliberação sobre proposta do Conselho de 71 
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Ensino, Pesquisa e Extensão quanto à criação do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu 72 

em Administração, em nível de mestrado acadêmico, conforme Parecer CONSEPE/UFERSA 73 

Número cinco/dois mil e dezesseis. O Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel declarou 74 

abstenção de voto e disse que o prazo para leitura do material havia sido pequeno para 75 

analisar a matéria. O Conselheiro José Flávio Timóteo Júnior também declarou abstenção, 76 

pelo mesmo motivo alegado pelo Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel. Por fim, o ponto foi 77 

votado e aprovado por dezenove votos favoráveis e duas abstenções. SEGUNDO PONTO.  O 78 

ponto não gerou discussão e foi votado e aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a 79 

discutir, o Presidente em exercício do Conselho Francisco Odolberto de Araújo agradeceu a 80 

presença de todos os Conselheiros e deu por encerrada a reunião. E eu, Anara Luana Nunes 81 

Gomes, Secretária dos Órgãos Colegiados, lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada 82 

com/sem emendas, na reunião do dia ___ de ___ de dois mil e dezesseis, segue assinada pelo 83 

Presidente do CONSUNI, pelos demais Conselheiros presentes a esta reunião e por mim. 84 

xxxxxxxxxxxxxxx 85 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI­ÁRIDO 

OUVIDORIA

MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 2/2016 ­ OUVIDORIA (11.01.28) 
(Identificador: 201640075) 

Nº do Protocolo: 23091.004928/2016­36
Mossoró­RN, 18 de Maio de 2016.

SECRETARIA DE ORGÃOS COLEGIADOS
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1 – APRESENTAÇÃO 

 

O presente relatório da Unidade de Ouvidoria da UFERSA apresenta as 

atividades desenvolvidas de julho a dezembro de 2015, atendendo as 

necessidades de controle da Instituição. 

No período 2015.2 foram formalizadas 123 manifestações que serão 

analisadas neste relatório. 

 

 

2 – INSTRUMENTOS LEGAIS 

a) Regimento Geral da UFERSA, aprovado pela Resolução 

CONSUNI/UFERSA nº 010/2007, de 17 de dezembro de 2007. Estabelece 

normas e sistemática de funcionamento da Ouvidoria da UFERSA, na 

Seção IV, artigos 122 a 130. 

 

b) Decisão CONSUNI/UFERSA nº 92/2008 de 23 de dezembro de 2008, que 

cria a Ouvidoria no âmbito da Universidade Federal Rural do Semi-Árido; 

 

c) Instrução Normativa n. 1/2014 da Ouvidoria-Geral da União da 

Controladoria-Geral da União, de 5 de novembro de 2014, a qual possui a 

necessidade de: i) conferir eficácia ao disposto no art. 37, §3º, da 

Constituição Federal de 1988, que assegura aos cidadãos o direito de 

participar da gestão da Administração Pública; ii) reforçar, nas atividades 

de controle da Administração Pública, o exame da legitimidade, conforme 

preceitua o art. 70 da Constituição Federal; iii) promover a atuação 

integrada e sistêmica das Ouvidorias do Poder Executivo federal, com a 

finalidade de qualificar a prestação de serviços públicos e o atendimento 

aos cidadãos; 
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d) Instrução Normativa Conjunta n. 01 CRG/OGU, 24 de junho de 2014, 

que estabelece normas de recebimento e tratamento de denúncias 

anônimas e estabelece ainda as diretrizes para a reserva de identidade do 

denunciante; 

 

3 – EQUIPE DA OUVIDORIA DA UFERSA 

 

A Ouvidoria da UFERSA é composta pelo Ouvidor e dois estagiários: 

 

- Antonio Wilton de Morais Junior (Ouvidor) 

Administrador, Mestre em Administração, Graduando em Direito 

 

- Clara Beatriz Lopes Santos (Estagária) 

Graduanda em Administração 

 

- Leandro Naelson Rocha (Estagiário) 

Graduando em Administração 

 

Compete à Ouvidoria receber, encaminhar e acompanhar junto às 

unidades da UFERSA todas as demandas propostas, garantindo o sigilo 

quando necessário. O usuário terá a garantia de que a Ouvidoria 

encaminhará sua manifestação ao setor interessado e este terá um prazo 

para respondê-la. De posse das respostas, a Ouvidoria cientifica ao usuário 

através de e-mail, telefone ou pessoalmente, valendo ressaltar que nem 

todas as respostas trarão a solução para o problema, podendo, então o 

usuário tomar as providências que julgar necessárias junto a outros 

órgãos. 
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4 – DADOS ESTATÍSTICOS 

 

As práticas de Gestão da Ouvidoria da Universidade Federal Rural do 

Semi-Árido são mostradas neste relatório com o objetivo de proporcionar 

ao Conselho Universitário, Comunidade Externa e Universitária uma visão 

mais ampla sobre as atividades desenvolvidas pela Ouvidoria durante o 2º 

semestre do ano de 2015. 

Preocupada com a qualidade e o aperfeiçoamento na prestação do 

serviço público, a UFERSA reativou a Ouvidoria como um elo de 

comunicação entre alunos, professores, servidores, comunidade externa e 

a Universidade. Nesse sentido a Ouvidoria da UFERSA foi instituída em 23 

de dezembro de 2008, conforme Decisão/CONSUNI nº 092/2008, e 

reativada em 19 de dezembro de 2012, com a finalidade de defender os 

direitos individuais e coletivos da comunidade universitária e externa. 

A Ouvidoria é um órgão de serviço de natureza mediadora e eficaz na 

busca de soluções de conflitos extrajudiciais, sem caráter administrativo, 

executivo, ou judicativo, que possibilita ao usuário a livre manifestação de 

sua opinião, através de denúncias, reclamações, solicitações, sugestões, 

críticas e elogios sobre a prestação dos serviços públicos, visando garantir 

os direitos dos usuários, concretizando, assim, além do princípio da 

eficiência, os princípios da ética e das transparências nas relações. 

Atualmente, as demandas são enviadas para a Ouvidoria por meio 

eletrônico: através do sistema SIGAA, pela página da Ouvidoria 

(http://ouvidoria.ufersa.edu.br/), pelo e-mail ouvidoria@ufersa.edu.br; 

por telefone (84) 3317-8232, ou pessoalmente através de contato com o 

Ouvidor. A Ouvidoria está instalada no Hall do Registro Escolar, no 1º 

Andar do Prédio da Reitoria, funcionando das 07h30 às 11h30 e das 13h30 

às 17h30. 
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4.1 – Categoria dos Chamados 

A Ouvidoria da UFERSA recebe manifestações relacionadas a: denúncias, 

reclamações, críticas, dúvidas, solicitações, informações, sugestões e 

elogios. A distribuição dos chamados, de acordo com sua classificação, no 

período especificado foi: 

TIPO DE CHAMADO QUANTIDADE PERCENTUAL 

Denúncia 22 18% 

Reclamação 35 28% 

Crítica 6 5% 

Dúvida 3 2% 

Informação 48 39% 

Solicitação 4 3% 

Sugestão 2 3% 

Elogio 3 2% 
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4.2 – Origem dos Chamados 

A Ouvidoria da UFERSA disponibiliza como canais de 

comunicação/interação os seguintes meios: Sistema online da Ouvidoria 

(Módulo Ouvidoria do SIGAA), email, atendimento presencial, carta, 

telefone e protocolo. No período de julho a dezembro de 2015, as 

manifestações foram recebidas de acordo com os seguintes dados: 

ORIGEM DO CHAMADO QUANTIDADE PERCENTUAL 

Sistema Ouvidoria (SIGAA) 89 72% 

Telefone 0 0% 

Email 34 28% 

Presencial 0 0% 

Processo – Protocolado 0 0% 
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4.3 – Situação dos Chamados 

Os chamados do período foram recebidos, analisados, tratados e/ou 

encaminhados e tiveram ou não sua conclusão de acordo com as 

informações a seguir relacionadas: 

STATUS DOS CHAMADOS QUANTIDADE PERCENTUAL 

Finalizados  

(Chamados conclusos) 122 99% 

Pendentes  

(Chamados sem tratamento iniciado ou não 

encaminhados) 0 0% 

Esperando Esclarecimento  

(Chamados encaminhados ao autor para 

esclarecimentos) 1 1% 

Encaminhado à Unidade  

(Chamados encaminhados para tratamento 

por parte de Setores da UFERSA) 0 0% 
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4.4 – Atendimento dos Chamados no Prazo 

As manifestações analisadas e/ou tratadas pela Ouvidoria da UFERSA 

devem atender aos seguintes prazos:  

- Para demandas de usuários (usuários demandando a Ouvidoria): 20 dias, 

prorrogáveis por mais 10 dias; 

- Para demandas da Ouvidoria (Ouvidoria demandando aos setores da 

UFERSA): 7 dias, prorrogáveis por mais 7 dias. 

Os dados relativos a chamados atendidos ou não no prazo são os que se 

apresentam a seguir: 

CHAMADOS ATENDIDOS QUANTIDADE PERCENTUAL 

Atendidos dentro do prazo 99 80% 

Atendidos fora do prazo 24 20% 
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4.5 – Classificação dos Chamados por Usuários 

A Ouvidoria da UFERSA atende aos seguintes usuários: Discentes 

(graduação e pós-graduação), Docentes (efetivos e substitutos), Técnicos 

Administrativos e a Comunidade Externa.  

No período de julho a dezembro de 2015 a Ouvidoria da Instituição 

atendeu às seguintes categorias de usuários: 

USUÁRIOS QUANTIDADE PERCENTUAL 

Discentes 68 55% 

Docentes 1 1% 

Tec. Administrativos 2 2% 

Comunidade Externa 52 42% 
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4.6 – Evolução dos Chamados no Período 

O número de chamados recebidos, analisados e/ou tratados pela 

Ouvidoria da UFERSA no período, evoluiu de acordo com o gráfico que se 

segue: 

 

 

 

4.7 – Tempo Médio de Atendimento aos Chamados 

O tempo médio de atendimento dos chamados analisados/tratados pela 

Ouvidoria da UFERSA é calculado de acordo com a soma do total de dias 

de todos os chamados, dividido pelo número de chamados. 

O tempo de atendimento a um chamado recebido pela Ouvidoria é de no 

máximo 30 dias. 

No segundo semestre de 2015, os tempos médios de atendimento da 

Ouvidoria foram: 

Tempo Médio de Atendimento dos Chamados da Ouvidoria 

 Julho/2015 Agosto/2015 Setembro/2015 

Qtde de Chamados 14 chamados 8 chamados 2 chamados 

Tempo Total de Atend. 160 dias 129 dias 11 dias 

Tempo Médio de Atend. 11,4 dias/chamado 16,1 dias/chamado 5,5 dias/chamado 

14 

8 

2 

18 

33 

48 

Julho/2015 Agosto/2015 Setembro/2015 Outubro/2015 Novembro/2015 Dezembro/2015
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 Outubro/2015 Novembro/2015 Dezembro/2015 

Qtde de Chamados 18 chamados 33 chamados 48 chamados 

Tempo Total de Atend. 201 dias 503 dias 751 dias 

Tempo Médio de Atend. 11,2 dias/chamado 15,2 dias/chamado 15,6 dias/chamado 

 

 

 

 

 

4.8 – Tratamento aos Chamados Recebidos 

O tratamento dado aos chamados da Ouvidoria, aconteceram de acordo 

com as especificações na tabela a seguir: 

SETORES QUANTIDADE PERCENTUAL 

Acordo comum – Ouvidoria 
(Procedimentos analisados, tratados e 

finalizados no âmbito da Ouvidoria) 
20 16% 

Acordo comum – Reitoria 
(Procedimentos analisados e tratados com 

participação da Reitoria da UFERSA) 
0 0% 

Acordo comum – Outros 
(Procedimentos analisados e tratados com 

participação de outros setores da UFERSA) 
103 84% 

Processo Encam. Reitoria 
(Procedimento não consensualizado e 

enviado para encaminhamento por parte 

da Reitoria da UFERSA) 
0 0% 

11,40 

16,10 

5,50 

11,20 

15,20 15,60 

Julho/2015 Agosto/2015 Setembro/2015 Outubro/2015 Novembro/2015 Dezembro/2015
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Processo Adm. Disciplinar 
(Procedimento não consensualizado e 

enviado para encaminhamento por parte 

da Reitoria da UFERSA resultando em 

abertura de PAD) 
0 0% 

 

 

 

 

4.9 – Demanda de Chamados por Campus 

Cada campus da UFERSA apresentou a seguinte demanda de acordo com 

o gráfico que se segue: 
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4.10 – Demanda de Chamados por Campus x Tipo de Chamado 

Os campus da UFERSA demandaram chamados de acordo com as 

seguintes classificações: denúncia, reclamação, crítica, dúvida, 

informação, sugestão, solicitação e elogio. 

 

 

 

 

 

 

4.11 – Elogios Recebidos 

A Ouvidoria da UFERSA publica todos os elogios recebidos em seus 

relatórios (mensal e semestral), além de informar ao elogiado, ao chefe 

imediato do elogiado e também encaminhar a manifestação ao Setor de 

Pessoal da Instituição (PROGEPE). Todos os chamados categorizados como 

elogio, são classificados como sigilosos com relação a autoria. 

No período do presente relatório, a Ouvidoria recebeu os seguintes 

elogios: 
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CHAMADO DESCRIÇÃO 

190/2015 

Número/Ano: 190/2015 

Origem da Manifestação: Módulo Ouvidoria 

Categoria do Assunto: Discente (Mossoró) 
Assunto: Professor 

Tipo da Manifestação: Elogio 
Título: Agradecimentos ao prof. Santos Demétrio 

Manifestação Sigilosa: Sim 

 
Texto: Venho através de tal mensagem mostrar meus sinceros agradecimentos 

ao professor Santos Demétrio, onde o mesmo desde que assumiu a nossa turma 
de Introdução a Funções de Várias Variáveis no turno da tarde vem se 

comportando de forma digna, tirando dúvidas e obtendo êxito em repassar o seu 
conhecimento para os alunos. 

196/2015 

Número/Ano: 196/2015 

Origem da Manifestação: Módulo Ouvidoria 
Categoria do Assunto: Discente (Mossoró) 

Assunto: Professor 

Tipo da Manifestação: Elogio 
Título: Elogio à Professor 

Manifestação Sigilosa: Sim 
 

Texto: Queria manifestar minha total satisfação pelo professor Santos Demétrio, 
DECEN, devido ao seu trabalho de excelência que está fazendo com a turma 01 

(25T45) de introdução a funções de várias variáveis, por ter se tornado nosso 

professor após a greve em um momento bastante complicado, onde o professor 
conseguiu passar seus conhecimentos de forma clara e ,além disso, o professor 

sempre esteve disponível aos alunos que vão em sua sala tirar dúvidas. O 
Professor Santos Demétrio está sendo para eu e meus colegas um exemplo de 

professor de excelência que deveria ser exemplo para professores da UFERSA. 

Estou enviando esta mensagem, pois acredito que aquele que tem um trabalho 
diferenciado deve ser RECONHECIDO e divulgado pelos seus beneficiados. 

Gostaria que esta mensagem, mesmo não sendo uma reclamação, chegasse aos 
olhos do Professor Santos Demétrio. Obrigado pela atenção senhor(a) ouvidor. 

Tenhamos um bom fim de ano! 

198/2016 

Número/Ano: 198/2015 
Origem da Manifestação: Módulo Ouvidoria 

Categoria do Assunto: Comunidade Externa 
Assunto: Outros 

Tipo da Manifestação: Elogio 

Título: RETIFICAÇÃO NA MINHA CLASSIFICAÇÃO 
Manifestação Sigilosa: Não 

 
Texto: Agradeço a Universidade pela correção da lista de candidatos do SISU 

2015.2, na qual,fui contemplado e é uma honra para mim ser aluno desta 

instituição. 
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4.12 – Setores Demandados  

No semestre analisado, levando em consideração todos os chamados 

recebidos, os setores da UFERSA que receberam as manifestações da 

Ouvidoria são os que estão relacionados na tabela a seguir: 

SETOR 
QUANT. 

CHAMADOS 

PROGRAD 32 

UFERSA 21 

DCEN 16 

CPPS 10 

DCAT 5 

CRDH 4 

DCAN 4 

DCV 4 

NEAD 4 

Biblioteca Orlando Teixeira 3 

CAADIS 3 

SUTIC 3 

DRE 2 

PROGEPE 2 

PROPPG 2 

Divisão de Licitação 1 

DACS 1 

DCETH 1 

DICAFI 1 

PROAD 1 

PROEC 1 

DRE – Pau dos Ferros 1 

REITORIA 1 
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4.13 – Relação entre Chamados Negativos e Assunto 

A Ouvidoria considera chamados negativos os relacionados a denúncias, 

reclamações e críticas. No período em análise, foram recebidos 63 

manifestações de acordo com a tipologia “chamados negativos”, e de 

acordo com o assunto, os seguintes quantitativos: 

ASSUNTO QUANTIDADE 

Comportamento de Servidor 34 

Atraso Publicação de Notas 5 

Assédio Moral 4 

Assistência estudantil 3 

Ausência Constante de Servidor 3 

Biblioteca 2 

Concursos/Processos Seletivos 2 

Manutenção Equipamentos 2 

Matrícula 2 

Assuntos Comunitários e Estudantis 1 

Conteúdo Programático 1 

Diplomas/certificados 1 

Gestão de Pessoas 1 

Graduação 1 

SISU 1 

 

 

Mossoró, 06 de maio de 2016. 

 

 

Antonio Wilton M. Junior 
Ouvidor - UFERSA 



 
Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA  

Conselho Universitário – CONSUNI 
5ª Reunião Ordinária de 2016 

 

 

3º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre propostas do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 
quanto à criação dos cursos de pós-graduação lato sensu de Especialização em Atendimento 

Educacional Especializado na Diversidade e Especialização em Educação Interdisciplinar. 
 

 
 

 

 

 

 

  





































































































































































































 
Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA  

Conselho Universitário – CONSUNI 
5ª Reunião Ordinária de 2016 

 

 

4º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre o afastamento para qualificação do servidor docente Antonio 
Ronaldo Gomes Garcia, conforme Processo 23091.003718/2016-17. 
 

 
 

 

 

 

 

  

















 
Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA  

Conselho Universitário – CONSUNI 
5ª Reunião Ordinária de 2016 

 

 

5º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre as solicitações de redistribuição das servidoras Elisangela 
Pereira da Silva (Processo 23091.003588/2016-35) e Marcilene França da Silva (Processo 
23091.004458/2016-19). 
 

 
 

 

 

 

 

  























































 
Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA  

Conselho Universitário – CONSUNI 
5ª Reunião Ordinária de 2016 

 

 

6º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre minuta de Resolução que altera Art. 27 da Resolução 
CONSUNI/UFERSA Nº 003/2012. 
 

 
 

 

 

 

 

  



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO 

 

MINUTA DE RESOLUÇÃO CONSUNI/UFERSA Nº__/2016, de ___ de ______ de 2016. 

 

 
Altera o Art. 27 da Resolução 

CONSUNI/UFERSA Nº. 003/2012. 

 

O Presidente do CONSELHO UNIVERSITÁRIO – CONSUNI da 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMIÁRIDO – UFERSA, no uso de suas 

atribuições legais e com base na deliberação deste órgão colegiado em sua __ª Reunião 

Ordinária do ano de 2015, realizada no dia ___ de __________, 

 

CONSIDERANDO a Emenda Regimental Nº 09, de 31 de janeiro de 2014, que 

altera o prazo recursal para processo seletivo docente constante no Art. 331 do Regimento 

Geral da UFERSA; 

CONSIDERANDO a Resolução CONSUNI/UFERSA n°. 003/2012, de 19 de 

junho de 2012, que trata de processo seletivo docente da UFERSA, e seu Art. 27, que dispõe 

sobre prazo recursal de editais de processo seletivo docente; 

CONSIDERANDO a necessidade de coadunar o teor do texto do Art. 27 da 

Resolução CONSUNI/UFERSA n°. 003/2012 ao teor do texto do caput e dos parágrafos do 

Art. 331 do Regimento da UFERSA; 

  

 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Alterar a Resolução CONSUNI/UFERSA Nº 003/2012, substituindo a 

redação do seu Art. 27 pela redação constante no caput e nos parágrafos do Art. 331 do 

Regimento Geral da UFERSA: 

Art. 27. Após divulgação do resultado final, os candidatos poderão 

interpor recursos em até no máximo 5 (cinco) dias úteis sobre 

quaisquer atos da CPPS ou da Banca Examinadora do concurso. Os 

recursos deverão estar devidamente fundamentados e instruídos. 

§ 1º Os recursos deverão ser registrados no setor de protocolo da 

UFERSA 

§ 2º Os recursos sem a devida fundamentação e instrução não serão 

analisados.   

 

Art. 27. Após a publicação do resultado de cada etapa concurso, 

caberá interposição de recurso contra os atos da Banca Examinadora, 



devidamente dirigidos à Comissão Permanente de Processo Seletivo, 

que deverá encaminha-lo imediatamente à Banca Examinadora para 

fins de análise e julgamento.  

§ 1º Após a divulgação do resultado de cada etapa do concurso, o 

candidato terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para interposição 

de recurso.  

§ 2º O Edital do Concurso poderá prescrever a interposição de recurso 

apenas por meio eletrônico. 

§ 3º O julgamento da Banca Examinadora será, em qualquer caso, 

devidamente fundamentado por meio de uma decisão clara, explicita e 

congruente. 

 

Art. 2º Estas alterações entram em vigor a partir desta data, revogadas as 

disposições contrárias. 

 

 

Mossoró (RN), ____ de __________ de 2016. 

 

 

 

 

JOSÉ DE ARIMATEA MATOS 

Reitor  
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7º PONTO 

 

Outras ocorrências. 
 

 
 

 

 

 

 

  


